
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.023 - SC (2015/0302550-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : BRUNO PEREIRA ROSAR (PRESO)
ADVOGADO : JAIR CARLOS DE SOUZA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA ESTREITA VIA ELEITA. PRISÃO 
CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. ELEMENTO CONCRETO A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
INCOMPATIBILIDADE DO REGIME SEMIABERTO COM A 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se mostra possível, na via estreita do recurso ordinário em habeas 
corpus, avaliar a negativa de autoria do delito, procedimento que demanda o 
exame aprofundado das provas carreadas aos autos.
2. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados concretos 
a indicar a necessidade da medida cautelar para garantia da ordem pública, 
especialmente em elemento extraído da conduta perpetrada pelo acusado, qual 
seja, a reiteração delitiva.
3. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre questão não enfrentada pela 
Corte local, sob pena de indevida supressão de instância.
4. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.023 - SC (2015/0302550-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : BRUNO PEREIRA ROSAR (PRESO)
ADVOGADO : JAIR CARLOS DE SOUZA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por BRUNO PEREIRA ROSAR, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de Santa Catarina (HC n° 2015.069673-5).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos e 6 

(seis) meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 13 (treze) 

dias-multa,  pela prática do crime tipificado no art. 157, § 2°, I e II, do Código Penal, tendo 

sido vedado o recurso em liberdade. Colhe-se da sentença condenatória (fl. 26-27):

Presentes as causas de especial aumento descritas no art., 157, § 2°, 
incisos I e II, do Código Penal, majoro a reprimenda em 3/8, considerando 
que o emprego ostensivo de duas armas de fogo e o concurso de duas 
pessoas na prática do delito foram determinantes para causar temor na 
vítima e subtrair os objetos e o veículo da esfera de vigilância, impedindo 
qualquer reação do ofendido, totalizando 5 anos e 6 meses de reclusão e em 
13 dias-multa fixados em 1/30 do salário mínimo vigente na época dos 
fatos, diante da precária situação financeira do réu.

A pena do réu Bruno Pereira Rosar deverá ser cumprida inicialmente no 
regime semi-aberto (arts. 33, ? 2?, "b", do CP), diante da quantidade dá 
pena aplicada. (...)

Não têm o apenado Bruno Pereira Rosar, o direito de recorrer em 

liberdade, pois respondeu a todo o processo preso, estando ainda 

presentes os requisitos da custódia cautelar (notadamente a garantia 

da ordem pública, pois possui outros processos por crime de roubo em 

andamento, já tendo sido condenado em dois deles (fl. 195), revelando 

sua periculosidade, bem como o risco de evasão e de inefetividade 

processual daí decorrente, uma vez que bastante previsível a fuga do 

réu do distrito da culpa, no caso de ser solto sabendo de sua 

condenação, não tendo a pena privativa de liberdade sido substituída. 

Inconformada, a defesa impetrou prévio mandamus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem, nos termos da ementa transcrita:

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO DE ARMA E PELO 
CONCURSO DE AGENTES (CP, ART. 157, CAPUT, E § 2o, I E II). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. BENEFÍCIO DE RECORRER EM 
LIBERDADE NEGADO. PRISÃO CAUTELAR FUNDADA EM 
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HIPÓTESE DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NECESSIDADE DE SE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E DE SE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE E IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO.

Não há falar em ausência de fundamentação da decisão quando o juiz, 
tendo em vista as particularidades do caso concreto, decreta a prisão 
preventiva com vistas a garantir a ordem pública e a assegurar a aplicação 
da lei penal, fundamentadas na real possibilidade de reiteração criminosa e 
de fuga do distrito da culpa.

ORDEM DENEGADA. (fls. 45).

Daí o presente recurso, no qual a defesa alega que "o denunciado teve sua 

prisão preventiva decretada, no curso da investigação criminal, e está sendo processado muito 

embora não tivesse em posse do objeto roubado e sem que as vitimas vissem o rosto de quem 

praticou o ato" (fl. 58).

Ressalta que o recorrente negou veementemente sua participação nos fatos.

Assere que "no processo de n° 0006111-31.2014.8.24.0045, teve a apelação n° 

2015.039643-3, julgada por essa Colenda Câmara Criminal, o Denunciado foi absolvido por 

unanimidade por falta de provas" (fl. 59).

Sublinha que o recorrente é primário, de bons antecedentes, sempre trabalhou 

para sustentar sua família (fl. 59).

Assinala que "a despeito de o réu estar preso cautelarmente há quase um ano 

e embora tenha condenado o Paciente em regime semiaberto a Juíza sentenciante negou o 

direito do denunciado de recorrer em liberdade. É de se dizer que o único fundamento para 

negar ao paciente o direito de recorrer em liberdade foi a gravidade em abstrato do delito, sem 

apontar quais os requisitos da custódia cautelar continuariam presentes. Ressalte-se que o fato 

de responder outros processos, um dos quais inclusive já foi absolvido, não serve de motivação 

para permanecer preso até a apelação" (fl. 61).

Invoca o princípio da presunção de inocência.

Requer, liminarmente e no mérito, seja concedido ao recorrente o direito de 

recorrer em liberdade.

A liminar foi deferida às fls. 87-89.

Foram juntadas informações às fls. 92-136 e 140-143.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República João Pedro de Saboia Bandeira de Mello Filho, manifestou-se "pelo improvimento 

do recurso". (fls. 147-154).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.023 - SC (2015/0302550-0)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA ESTREITA VIA ELEITA. PRISÃO 
CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. ELEMENTO CONCRETO A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
INCOMPATIBILIDADE DO REGIME SEMIABERTO COM A 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se mostra possível, na via estreita do recurso ordinário em habeas 
corpus, avaliar a negativa de autoria do delito, procedimento que demanda o 
exame aprofundado das provas carreadas aos autos.
2. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados concretos 
a indicar a necessidade da medida cautelar para garantia da ordem pública, 
especialmente em elemento extraído da conduta perpetrada pelo acusado, qual 
seja, a reiteração delitiva.
3. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre questão não enfrentada pela 
Corte local, sob pena de indevida supressão de instância.
4. Recurso a que se nega provimento.

  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De saída, não se mostra possível, na via estreita do recurso ordinário em 

habeas corpus, avaliar a negativa de autoria do delito, procedimento que demanda o exame 

aprofundado das provas carreadas aos autos.

No mais, a matéria trazida a deslinde abarca o exame acerca da 

fundamentação empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Pois bem. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige 

concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

É de ver que, no processo penal de cariz democrático, a liberdade é a regra, a 

qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na recente Lei n.º 

12.403/11, relativa às medidas cautelares penais, verbis:

"Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a: 

(...)
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato 

e condições pessoais do indiciado ou acusado. 
§ 1o  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou 
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cumulativamente. 

(...)
§ 4o  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra 

em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva (art. 
312, parágrafo único).

(...)
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).” (NR) 
(...)

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
fundamentadamente: 

I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 

os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação." (NR) 

In casu, o recorrente foi condenado à pena de 5 anos e 6 meses de reclusão, 

no regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 13 (treze) dias-multa,  pela prática do crime 

tipificado no art. 157, § 2°, I e II, do Código Penal, tendo sido vedado o recurso em liberdade, 

sob os seguintes fundamentos (fl. 26-27):

Presentes as causas de especial aumento descritas no art., 157, § 2°, 
incisos I e II, do Código Penal, majoro a reprimenda em 3/8, considerando 
que o emprego ostensivo de duas armas de fogo e o concurso de duas 
pessoas na prática do delito foram determinantes para causar temor na 
vítima e subtrair os objetos e o veículo da esfera de vigilância, impedindo 
qualquer reação do ofendido, totalizando 5 anos e 6 meses de reclusão e em 
13 dias-multa fixados em 1/30 do salário mínimo vigente na época dos 
fatos, diante da precária situação financeira do réu.

A pena do réu Bruno Pereira Rosar deverá ser cumprida inicialmente no 
regime semi-aberto (arts. 33, ? 2?, "b", do CP), diante da quantidade dá 
pena aplicada. (...)

Não têm o apenado Bruno Pereira Rosar, o direito de recorrer em 

liberdade, pois respondeu a todo o processo preso, estando ainda 

presentes os requisitos da custódia cautelar (notadamente a garantia 

da ordem pública, pois possui outros processos por crime de roubo em 

andamento, já tendo sido condenado em dois deles (fl. 195), revelando 

sua periculosidade, bem como o risco de evasão e de inefetividade 

processual daí decorrente, uma vez que bastante previsível a fuga do 

réu do distrito da culpa, no caso de ser solto sabendo de sua 
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condenação, não tendo a pena privativa de liberdade sido substituída. 
(nossos os grifos).

Manejado prévio writ na origem, pleiteando a revogação da prisão preventiva 

do acusado, foi a ordem denegada, em acórdão assim sintetizado (fl. 45):

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO DE ARMA E PELO 
CONCURSO DE AGENTES (CP, ART. 157, CAPUT, E § 2o, I E II). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. BENEFÍCIO DE RECORRER EM 
LIBERDADE NEGADO. PRISÃO CAUTELAR FUNDADA EM 
HIPÓTESE DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NECESSIDADE DE SE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E DE SE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE E IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO.

Não há falar em ausência de fundamentação da decisão quando o juiz, 
tendo em vista as particularidades do caso concreto, decreta a prisão 
preventiva com vistas a garantir a ordem pública e a assegurar a aplicação 
da lei penal, fundamentadas na real possibilidade de reiteração criminosa e 
de fuga do distrito da culpa.

ORDEM DENEGADA. (fls. 45).

Confira-se, por oportuno, trecho da fundamentação do acórdão guerreado (fl. 
51):

Nota-se que o sentenciante manteve a prisão preventiva do 

paciente especialmente com fulcro na necessidade de garantir a 

ordem pública, tendo em vista a real possibilidade de reiteração 

criminosa. Nesse particular cabe anotar que, ainda que tenha sido 

absolvido em um dos processos (autos n. 0006111-31.2014.8.24.0045), 

subsiste a condenação em outro feito, estando ele, ainda, 

respondendo a pelo menos mais uma ação penal pela mesma espécie 

de delito.
Dessarte, ao contrário do que alegou o impetrante, a decisão atacada 

está suficientemente fundamentada, apontando dados concretos do 
processo que demonstram a existência dos fundamentos para se garantir a 
ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal. (nossos os grifos).

Verifica-se, pois, que a manutenção da custódia cautelar está bem 

fundamentada na necessidade de resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva 

do acusado, eis que consignado pelas instâncias de origem que o recorrente responde a outros 

processos por crime de roubo e, muito embora, tenha sido absolvido em um dos processos, 

ostenta ainda uma condenação criminal pela prática do mesmo delito do crime em comento.

Ao que se me afigura, portanto, debruçando-me sobre o caso em concreto, a 

prisão preventiva se sustenta, porque nitidamente vinculada a elementos de cautelaridade.
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Nunca é demais lembrar que a prisão processual somente pode ser decretada 

em situações excepcionais, com fulcro em dados concretos, como é o caso dos presentes 

autos. Nesse âmbito, não há que se imputar portanto qualquer ilegalidade à custódia. 

Confira-se, a propósito:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. WRIT 
DENEGADO.

1. A alegada nulidade causada pela inépcia da denúncia não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, o que impede sua admissão no âmbito 
deste Superior Tribunal, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no sentido de que 
a determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no 
art. 312 do CPP.

3. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a presença 

dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

indicando motivação suficiente para justificar a necessidade da prisão, 

uma vez que ressaltou a reiteração delitiva do paciente.
4. Habeas corpus denegado.
(HC 306.474/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E POSSE DE ARMA DE 
FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. VARIEDADE DA DROGA 
APREENDIDA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. CONTUMAZ NO CRIME. MEDIDAS 
CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente 

pela apreensão da variedade de drogas (maconha e crack), o elevado 

grau de nocividade da substância apreendida (além de posse de arma 
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de fogo com numeração suprimida) e a contumácia na vida do crime, 

com indícios apontando para a prática habitual e reiterada do tráfico 

de entorpecentes, o que denota a necessidade da segregação cautelar 

para a garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração 

delitiva.
III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 

lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si só, garantirem ao 
paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis 
a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação 
da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 57.153/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 16/06/2015, DJe 22/06/2015)

Assim, dadas as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Por fim, no que diz respeito à alegada incompatibilidade da prisão preventiva 

com o regime semiaberto aplicado na sentença, verifica-se que questão não foi apreciada pelo 

acórdão impugnado, a impedir o seu conhecimento por esta Corte, sob pena de indevida 

supressão de instância.

Ainda que assim não fosse, a posição atualmente dominante no âmbito da 

Sexta Turma deste Tribunal é no sentido de ser possível a prisão cautelar quando fixado o 

regime semiaberto, já que, mesmo nesta hipótese, o apenado deverá recolher-se à prisão se 

presentes os pressupostos legais, não sendo por isso correto pressupor que a situação prisional 

definitiva é mais favorável do que a própria prisão cautelar.

Nesse sentido, vejam-se os precedentes da Sexta Turma:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. REGIME 
SEMIABERTO. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. COMPATIBILIDADE COM REGIME SEMI-ABERTO 
FIXADO POR SENTENÇA CONDENATÓRIA RECORRÍVEL.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada na periculosidade do acusado (ao atuarem em 
grupo e munidos de arma de fogo com grande potencial ofensivo), não há 
que se falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus, sendo casuisticamente justificado o cumprimento em 
estabelecimento adequado ao regime semiaberto, a que condenado por 
sentença recorrível.

2. Recurso ordinário improvido. (RHC 43.567/PI, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 27/04/2015)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS - ROUBO  -  

PRISÃO CAUTELAR - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA - REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP - 
MANUTENÇÃO - FIXAÇÃO DE REGIME SEMIABERTO - 
COMPATIBILIDADE - TRÂNSITO EM JULGADO PARA O 
MINISTÉRIO PÚBLICO - EXECUÇÃO PROVISÓRIA - 
POSSIBILIDADE - BENEFÍCIOS - RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Não há incompatibilidade entre o regime fixado e a prisão cautelar, 
visto que, a par das diferenças de fundamento de uma e outra prisão, o 
regime semiaberto se inicia com o recolhimento do condenado a um 
estabelecimento prisional, que somente passa a gozar de benefícios 
extra-muros (saídas temporárias, trabalho externo, etc), com a análise 
objetiva e subjetiva dos requisitos previstos na LEP, em decisão do Juízo da 
Execução Penal.

2. Mantida a prisão preventiva do sentenciado, não há que se falar em 
adaptação da cautelaridade da custódia ao regime semiaberto e tampouco 
aos benefícios a ele inerentes, visto serem instrumentos de natureza e 
objetivos distintos.

3. Nada impede que se autorize o início da execução provisória da 
sentença (artigo 2º, parágrafo 2º, da L. 7210/84), perante o juízo próprio, 
se já transitado, para a acusação, o decreto condenatório, de modo a poder 
progredir de regime e/ou obter benefícios que lhe permitam gozar, parcial 
ou totalmente, a postulada liberdade.

4. Logo, nada há de ilegal na decisão judicial que, no corpo da sentença 
condenatória, ratifica a prisão provisória, indicando, concreta e 
fundamentadamente, as exigências cautelares listadas no art. 312 do Código 
de Processo Penal, mantendo a custódia de quem permaneceu preso 
durante todo o processo, mesmo tendo sido ele condenado a iniciar o 
cumprimento de sua pena no regime semiaberto.

5. Recurso ordinário a que se nega provimento. (RHC 45.085/PI, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 
13/06/2014)   

Outro não é o posicionamento da Quinta Turma:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. VEDAÇÃO DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 
DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. RÉU QUE PERMANECEU PRESO 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL.

ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA.

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM 
A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O 
MODO DE EXECUÇÃO FIXADO JÁ EFETUADA PELA CORTE 
ESTADUAL. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO 
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IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra necessária, 
dada a gravidade concreta da conduta incriminada.

2. A natureza da droga apreendida, somada às circunstâncias em que se 
deu o flagrante - onde após informações de que o recorrente traficava 
entorpecentes através de um serviço de tele entrega, foi monitorado e 
seguido por policiais militares, que o prenderam de posse do material tóxico 
- evidencia a periculosidade social do acusado e a probabilidade concreta de 
continuidade no cometimento da referida infração, autorizando a preventiva.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não 
há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu preso durante a persecução criminal, se ainda presentes os 
motivos para a segregação preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto de 
cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido na sentença, o 
que já foi determinado pela Corte estadual.

6. Não é razoável manter o réu segregado durante o desenrolar da ação 
penal, diante da persistência dos motivos que ensejaram a prisão preventiva, 
e, por fim, libertá-lo apenas porque foi agraciado com regime de execução 
diverso do fechado, permitindo-lhe que, solto, ou mediante algumas 
condições, aguarde o trânsito em julgado da condenação.

7. Recurso ordinário improvido. (RHC 63.820/PA, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0302550-0 RHC    66.023 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059156120148240045  00709498420158240000  20150696735  20150696735000100  
59156120148240045  709498420158240000

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO PEREIRA ROSAR (PRESO)
ADVOGADO : JAIR CARLOS DE SOUZA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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